
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

POLÍCIA MILITAR 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 

 
 

QUARTA-FEIRA - RECIFE, 29 DE MARÇO DE 2017 - BG Nº A 1.0.00.0 060 

____________________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BOLETIM GERAL 
 

PM DEBELA PONTO DE TRÁFICO DE DROGAS EM BOA VIAGEM 

 

 
 

Policiais do 19° Batalhão da Polícia Militar – BPM autuaram em flagrante três suspeitos, 

sendo dois deles de menor, por tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, na madrugada desta 

terça-feira (28/03), no Bairro de Boa Viagem, Zona Sul do Recife. 

De acordo com a polícia, o efetivo fazia rondas nas imediações do bairro, quando recebeu 

denúncias anônimas de que elementos estavam traficando, armazenando entorpecentes e em posse de 

arma de fogo no Edifício Holliday, que fica próximo a Praia de Boa viagem. Seguindo para o local, os 

policiais militares constataram a veracidade da denúncia. Eles encontraram um apartamento com a 

porta aberta, fizeram a abordagem e renderam os três suspeitos. 

No local os policiais encontraram uma espingarda calibre 12 com uma munição intacta, 

350 big big’s de maconha pronta para consumo e um tablete de maconha com aproximadamente 700 

gramas. 

O material apreendido e com os suspeitos detidos, foram encaminhados pelos policiais 

responsáveis pela ocorrência ao Departamento de Polícia da Criança e do Adolescente (DPCA), onde 

os suspeitos menores de idade foram atuados por tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo. O 

terceiro suspeito foi encaminhado para Delegacia de Plantão de Boa Viagem e autuados pelos mesmos 

crimes. 

          Fonte: Site da SDS/PE 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 29 (QUARTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Amaral    12º BPM 

 

Fone: 98764-7898 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Adelmo  CPA 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTO  

 

1.1.0.   Cumprimento de Decisão Judicial 

 

O Policial Militar abaixo relacionado obtive na justiça o direito de ser apresentado para 

início do CFS/17 (Curso de Formação de Sargentos) da PMPE. O mesmo foi matriculado no respectivo 

curso em cumprimento à Decisão Judicial PROFERIDA pelo Exmº Sr. Dr. Paulo César Oliveira de 

Amorim, do juízo de direito da 2ª vara da comarca de Surubim, conforme SIC/Contencioso nº 101/17-

DEAJA, de 16MARI17.  

 

Mat. Nome OME Processo 

107753-8 Rita de Cassia Barros da Silva 9ºBPM 0000224-49.2017.8.17.3410 

  

O comandante do 9ºBPM, deverá informar, incontinenti, sob pena de ser responsabilizado 

por danos ou prejuízos causados ao interessado, se o referido policial militar atende as condições 

essenciais previstas na portaria conjunta SDS/SAD nº 033/10, a qual regulou o processo seletivo do 

Curso de Formação de Sargentos/2010.  (Nota nº 023/2017/DEIP/SRSEL). 

 

2.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTO/PROCESSO SELETIVO  

 

2.1.0.   Apresentação no CEMET I (Por Força de Decisão Judicial) 

 

Os policiais militares abaixo relacionados, obtiveram na justiça, o direito de serem 

apresentados para realização do CFS da PMPE (Curso de Formação de Sargentos, inclusive com 

reposição de aulas), em virtude de demanda judicial. O Comandante de sua unidade, deverá apresentá-

los no CEMET-I, em cumprimento à Decisão Judicial, conforme teor do Sic/Cont. Nº 103/17-Deaja, de 

16MAR17 e of. nº 2017.0311.000390, do juízo de Direito da comarca de Canhotinho, de 17MAR17. 
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Mat. Nome OME Processo 

980759-4 Roldopho Almeida de Melo 
4ºBPM 

0000042-

63.2017.8.17.2440 980746-2 José Ricardo Ferreira da Silva 

  

O comandante da OME deverá informar, por meio de ofício, à direção da DEIP/SRSEL, sob 

pena de ser responsabilizado pela omissão e prejuízo causado aos interessados, se o candidato sob o seu 

comando, atende as “Condições Essenciais” constantes no item 1.3 da Portaria SDS nº 033/2010, com a 

máxima brevidade possível. (Nota nº 025/2017/DEIP/SRSEL). 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

2º Sargento Mat. 31.236-3, Aldenízio José da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/06/2016. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 04 (quatro) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s). (Processo nº 

124/DGP-1, de 21/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 146/2017/DGP-1).   
 

3º Sargento Mat. 27847-5, José Paulo Rodrigues - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 06/06/2016. Que foram utilizadas as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1986, 

1996 e 1997 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro.  Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 106 / DGP-1, de 16/02/117). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 124/2017/DGP-1).  
 

3º Sargento Mat. 24954-8, José Luiz Bezerra Tavares - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/06/2012. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1986 de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Serviço 

Público na pasta e que foi utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 28 (vinte e 

oito) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 112 /DGP-1, de 

17/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar  
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a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 132/2017/DGP-1).   

 

3º Sgt PM Mat. 29.006-8, Delsulino Martins da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 28/08/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1994, de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este 

tempo de 02 (dois) ano (s), 02 (dois) mês (es) e 13 (treze) dia (s). Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 120/DGP-1, de 21/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 142/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 24.830-4, André Luiz Braz da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1991 de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 121/DGP-1, 

de 21/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 143/2017/DGP-1).   

 

3º Sgt Mat. 28717-2, Severino Ramos de Souza - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 22/02/2017. Que foram utilizadas as férias relativas ao (s) ano (s) de 1994, 

1995 e 1996, toda (s) de 30 (trinta) dias. Que foi utilizado a Licença Especial 1º decênio, 

totalizando 00 (zero) ano, 02 (dois) meses e 22 (vinte e dois) dias, já contado em dobro. Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 122/DGP-1, de 22/02/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 144/2017/DGP-1).   

 

 

3° Sargento Mat. 26122-0, Francisco Miguel de Morais - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/08/2016.  (Processo nº 123/DGP-1, de 21/02/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

145/2017/DGP-1).  
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3º Sargento Mat. 23.399-4, Manoel Feitosa da Silva - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 08/12/2015. Que foram utilizadas as férias relativas ao (s) ano (s) de 1986 de 

30 (trinta) dias, e 06 (seis) dias de férias referente ao ano de 1987, autorizada pelo Militar 

supracitado. (Processo nº 126/DGP-1, de 21/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 148/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 23.996-8, Haroldo Belarmino da Paixão - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/08/2015. Que foram utilizadas as férias relativas ao 

(s) ano (s) de 1994 e 1997 e 1999, todas de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. 

(Processo nº 132/DGP-1, de 03/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 154/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 27.765-7, Manoel Severino da Cruz - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:  

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 08/06/2016. Que foram utilizadas as férias relativas ao 

(s) ano (s) de 1995, 1997 e 1999, todas de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. 

(Processo nº 133/DGP-1, de 07/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 155/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 26997-2, Carlos Alberto Barbosa da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/02/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1986,1995 e 1998 de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 

135/DGP-1, de 07/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 157/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 23.928-3, Carlos Fernando do Nascimento - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 17/10/2015. Que foram utilizadas as férias relativas ao  
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(s) ano (s) de 1986 e 1999, todas de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo 

nº 138/DGP-1, de 21/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 161/2017/DGP-1).   

 

3° Sargento Mat. 22968-7, Antônio Gilson Pereira de Freitas - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/02/2016.  (Processo nº 149/DGP-1, de 10/03/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

162/2017/DGP-1).  

 

3° Sgt Mat. 24933-5, José Tadeu Lima de Souza - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 15/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao ano  de 1986  de 30 (trinta) 

dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 140/DGP-

1, de 10/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 164/2017/DGP-1).  

 

3º Sargento Mat. 24628-0, Marcos Antonio Ventura - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/02/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1996, 1997 e 1999  toda (s) de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. 

(Processo nº 315/DGP-1, de 20/06/2016).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Republicada por haver saído com incorreção na original no que 

se refere à graduação do Militar Estadual. Onde se lia Cabo passe a ler 3º Sargento). (Nota nº 

181/2017/DGP-1).    

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Cabo Mat. 910494-1, José Hélito do Nascimento - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A  implantação  do  Abono  
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dar-se-á a contar de 03/12/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) ano (s) de 1992 todas de 

30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta também averbação de Forças Armadas nos 

assentamentos e que foi utilizado este tempo de  03 (três) ano (s), 11 (onze) mês (es) e  26 (vinte e 

seis) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 111 /DGP-1, de 

17/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 131/2017/DGP-1).   

 

Cabo Mat. 28.855-1, José Eduardo Alves do Monte - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 27/02/2016. Que foram utilizadas as férias relativas ao (s) ano (s) de 1991, 

1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997, 1998 e 1999, todas de 30 (trinta) dias, Que consta averbação de 

INSS na pasta sendo utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 04 (quatro) mês (es) e 26 (vinte e seis) 

dia (s). (Processo nº 127/DGP-1, de 23/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido 

Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento 

nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 149/2017/DGP-1).   

    

Cabo Mat. 27732-0, Gerson Alves da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 29/11/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1994 de 30 

(trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e  13 (treze) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado.(Processo nº 136/DGP-1, de 14/03/2017). À DGP-3 para análise 

e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 159/2017/DGP-1).   

 

3.0.0.   SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA SE- 

            CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PERNAMBUCO 

 

3.1.0.   Despachos Homologatórios  

 

Nº 046, de 27 MAR 2017  

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria de Administração 

de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria SAD nº 1000, de 16 

de abril de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de abril de 2014, bem como no Parecer 

PGE nº 071/2017 e Despacho Complementar da Procuradoria Consultiva,  

 

R E S O L V E: 

 

1) Homologar, com amparo legal no artigo 2º, “caput” e § 1º, da Lei nº 15.025, de 20 de 

junho de 2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08 de outubro de 2013, bem como no artigo 3º,  
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inciso IV, alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, o inteiro teor da decisão exarada 

no Processo SIGEPE nº 5697845-8/2016, publicada no Boletim Interno às fls.11, acerca da concessão 

de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar VALDEMI OLIVEIRA DE SOUSA, 1º 

Sgt. RRPM, matrícula nº 605.333-5, ocorrida em 30 de julho de 2016; e  

 

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da 

Portaria Conjunta SAD/SDS nº 15, de 13 de fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 

14 de fevereiro de 2014, o pagamento da indenização à dependente previdenciária do referido militar: 

MARIA LUIZA SOARES DE SOUSA, viúva.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 047, de 27 MAR 2017  

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria de Administração 

de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria SAD nº 1000, de 16 

de abril de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de abril de 2014, bem como no Parecer 

PGE nº 071/2017 e Despacho Complementar da Procuradoria Consultiva,  

 

R E S O L V E  

 

1) Homologar, com amparo legal no artigo 2º, “caput” e § 1º, da Lei nº 15.025, de 20 de 

junho de 2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08 de outubro de 2013, bem como no artigo 3º, 

inciso IV, alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, o inteiro teor da decisão exarada 

no Processo SIGEPE nº 5691723-6/2016, publicada no Boletim Interno às fls.14, acerca da concessão 

de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar FRANCISCO PERÔNIO DA 

CONCEIÇÃO, 3º Sgt. PM, matrícula nº 25.456-8, ocorrida em 18 de julho de 2016; e  

 

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da 

Portaria Conjunta SAD/SDS nº 15, de 13 de fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 

14 de fevereiro de 2014, o pagamento da indenização à dependente previdenciária do referido militar: 

SANDRA MARIA LIMA NERES DA CONCEIÇÃO, viúva.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 048, de 27 MAR 2017  

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria de Administração 

de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria SAD nº 1000, de 16 

de abril de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de abril de 2014, bem como no Parecer 

PGE nº 071/2017 e Despacho Complementar da Procuradoria Consultiva,  

 

R E S O L V E  

 

1) Homologar, com amparo legal no artigo 2º, “caput” e § 1º, da Lei nº 15.025, de 20 de 

junho de 2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08 de outubro de 2013, bem como no artigo 3º, 

inciso IV, alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, o inteiro teor da decisão exarada 

no Processo SIGEPE nº 5633448-6/2016, publicada no Boletim Interno às fls.14, acerca da concessão 

de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar AMADEU BADU DE SOUZA, Cb PM  
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Ref., matrícula nº 611.133-5, ocorrida em 18 de junho de 2016; e 2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, 

inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 15, de 13 de 

fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 14 de fevereiro de 2014, o pagamento da 

indenização à dependente previdenciária do referido militar: MARINETE LINO DE SOUZA, viúva.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 049, de 27 MAR 2017  

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria de Administração 

de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria SAD nº 1000, de 16 

de abril de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de abril de 2014, bem como no Parecer 

PGE nº 071/2017 e Despacho Complementar da Procuradoria Consultiva,  

 

R E S O L V E  

 

1) Homologar, com amparo legal no artigo 2º, “caput” e § 1º, da Lei nº 15.025, de 20 de 

junho de 2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08 de outubro de 2013, bem como no artigo 3º, 

inciso IV, alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, o inteiro teor da decisão exarada 

no Processo SIGEPE nº 5710990-4/2016, publicada no Boletim Interno às fls.15, acerca da concessão 

de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar ARNALDO TEIXEIRA DE LIMA, Cb 

PM Ref., matrícula nº 610.124-0, ocorrida em 05 de agosto de 2016; e  

 

 

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da 

Portaria Conjunta SAD/SDS nº 15, de 13 de fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 

14 de fevereiro de 2014, o pagamento da indenização à dependente previdenciária do referido militar: 

LINDINALVA SOARES DE LIMA, viúva. MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS Secretária Executiva 

de Pessoal e Relações Institucionais. 

 

(Transcritas do DOE nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

4.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 

 

Nº 940, de 27 MAR 2017 

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº. 

44.105, de 16 de fevereiro de 2017; 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

Fazer retornar a Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, o servidor José Valdir Marinho 

da Silva, matrícula nº 25.093-7, cedido a Assistência Militar do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, a partir de 14.12.2016. 
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Nº 948, de 27 MAR 2017 

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº. 

44.105, de 16 de fevereiro de 2017; 

 

R E S O L V E: 

 

Considerar autorizada a cessão a Secretaria de Administração, da servidora Roseany Maximo 

Pessoa dos Santos, matrícula nº 940.588-7, da Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, com ônus 

para o órgão de origem, a partir de 01.10.2015 até 31.12.2017. Marília Raquel Simões Lins - Secretária 

Executiva de Pessoal e Relações Institucionais. 

 

(Transcritas do DOE nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

4.2.0.   Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 248, de 27 MAR 2017 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

Soldado PM Adielson de Freitas Silva, do referido Órgão, para, em Fortaleza - CE, no período de 16 a 

20 de março de 2017, tratar de assuntos do sobredito Órgão.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 249, de 27 MAR 2017 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

TC PM Fábio de Alcântara Rosendo, do referido Órgão, para, em Brasília – DF, no período de 19 a 24 

de março de 2017, tratar de assuntos de interesse do sobredito Órgão, sem ônus para o Estado de 

Pernambuco.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 250, de 27 MAR 2017 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  
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R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

Soldado PM Thiago Zamboni de Freitas Maia, do referido Órgão, para, em Maceió – AL, no período de 

25 a 29 de março de 2017, tratar de assuntos do sobredito Órgão.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 251, de 27 MAR 2017 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

2º Sargento PM Emerson Ribeiro Bezerra e do Cb PM Gilmar Feliciano de Freitas, no período de 26 a 

29 de janeiro de 2017, do 3º Sargento PM Sinval Alves de Melo Júnior e do Cabo PM Clécio Monteiro 

da Silva Sobrinho, no período de 26 a 30 de janeiro de 2017, e do Cabo PM Flávio Augusto Ribeiro, no 

período de 27 a 29 de janeiro de 2017, do referido Órgão, para, em Propriá – SE, tratarem de assuntos 

do sobredito Órgão. Antônio Carlos dos Santos Figueira - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcritas do DOE nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

4.3.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 1167, de 27/03/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Everaldo Vitor Alves Junior, matrícula 

nº 102128-1, do 17º BPM para a 3ª CIPM, a contar de 01/04/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1168, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

 

R E S O L V E: 

 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Major PM Norberto Lima Garcez Junior, matrícula 

nº 930057-0, do 15º BPM para o DINTER II, a contar de 01/04/2017.  
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Nº 1166, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o 1º Tenente PM Sebastião Ribeiro Viana, matrícula 

nº 28347-9, do 7º BPM para o CPM/DGP – Anexo Petrolina, a contar de 01/04/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1170, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o 1º Tenente PM Walter Freire Sobrinho, matrícula nº 

29672-4, do 9º BPM para o 6º BPM e desse para aquele o 2º Tenente Caio Lira de Andrade Brasileiro, 

matrícula nº 112746-2, a contar de 01/04/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1171, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Edmilson José da Silva, matrícula nº 

960036-1, do 24º BPM para a 5ª EMG, a contar de 01/04/2017.  

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1172, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

 

R E S O L V E: 

 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Emílio César Vicente Gaia, matrícula 

nº 970016-1, do 8º BPM para a DINTER II, a contar de 01/04/2017. 
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Nº 1173, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Gilson Monteiro da Silva, matrícula nº 

950831-7, do 13º BPM para a 2ª CIPM a contar de 01/04/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1174, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, por necessidade do serviço, o Capitão PM Naelson Adrião da Silva Junior, 

matrícula nº 940299-3, do 20º BPM para a CIPOMA a contar de 01/04/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1175, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

 

R E S O L V E: 

 

Transferir, o Capitão PM Marcelo Jacinto de Oliveira, matrícula nº 960008-6, da 5ª EMG 

para o Gabinete do Secretário de Defesa Social, 01530005, a contar de 01/04/2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1176, de 27/03/2017  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

 

R E S O L V E: 

 

Transferir a Cabo PM Maria do Carmo do Nascimento, matrícula nº 104052-9, da 

Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS para a Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP/PMPE, 

a contar de 01/04/2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
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Nº 1177, de 27/03/2017  
 

EMENTA: Cria Grupo de Trabalho para coordenação das atividades 

operacionais/administrativas dos Órgãos Operativos para o São 

João/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

do Estado de Pernambuco, no seu artigo 42, inciso III, a Lei Complementar nº 049/2003, artigo 3º, 

inciso IV e a Lei nº 15.452/2015, no seu artigo 1º, inciso XV,  

 

Considerando, a necessidade de criação de Grupo de Trabalho para coordenar as atividades 

operacionais/administrativas dos Órgãos Operativos da Secretaria de Defesa Social para o São 

João/2017;  

 

Considerando, a necessidade de integrar todos os planejamentos operacionais dos Órgãos 

Operativos para as festividades juninas de 2017,  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Criar o Grupo de Trabalho com a finalidade de coordenar as atividades 

operacionais/administrativas dos Órgãos Operativos desta SDS/PE para o São João/2017, especialmente 

no planejamento integrado com os órgãos externos a esta Secretaria.  
 

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes servidores e militares estaduais:  
 

I – Pela PMPE: Cel PM José Flávio Morais de Santana, Matrícula nº 920468-7 (Presidente), 

TC PM Geová da Silva Barros, Matrícula nº 1967-4; Maj PM Roberto José de Oliveira, Matrícula nº 

950705-1 e o Coordenador dos Núcleos de Inteligência do Agreste e da Zona da Mata.  
 

II – Pelo CBMPE: Ten Cel QOC/BM Erik Marcílio Aprígio da Silva, Matrícula nº 798004-3, 

Maj QOC/BM Eduardo Alcenor de Azevedo Neto, Matrícula nº 930060-0;  
 

III – Pela PCPE: Delegado de Polícia Civil Darley Kleber Timóteo Florentino, Matrícula nº 

213913-8;  
 

IV – Pela Gerência Geral de POLÍCIA CIENTÍFICA: Perito Criminal Márcio Marcelo 

Sampaio de Souza, Mat. 209.412-6, Papiloscopista Dulcinéia Maria da Penha, Mat. 151420-2, Perito 

Criminal.  
 

Art. 3º Fica o Secretário Executivo de Defesa Social responsável pela Coordenação Geral do 

presente Grupo de Trabalho.  
 

Art. 4º O Grupo de Trabalho exercerá suas atividades nos locais e horários estabelecidos pelo 

Presidente do GT São João/2017.  
 

Art.5º Fica o Grupo de Trabalho autorizado a decidir todas as demandas referentes ao 

planejamento operacional do Estado para o São João/2017, em especial com as seguintes atribuições:  

 

I – Coordenar, fiscalizar e monitorar a construção e execução do planejamento operacional 

realizado pelos Órgãos Operativos de forma integrada e articulada com as entidades parceiras que atuam 

no período do São João;  
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II – Apoiar os Órgãos Operativos na viabilização de recursos de interesses comuns à 

execução das atividades a serem desenvolvidas no período junino;  

 

III – Realizar reuniões com as Prefeituras e órgãos externos onde existam eventos que 

integram o calendário oficial da festa de São João para possibilitar a realização do planejamento 

integrado e articulado no âmbito do Estado de Pernambuco.  

 

Art. 6º O Grupo de Trabalho deverá, ao final das festividades juninas, produzir um relatório 

com as atividades desenvolvidas em até 30 (trinta) dias.  

 

Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho de que trata esta portaria é considerado serviço 

público relevante e não remunerado.  

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Angelo Fernandes Gioia - 

Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

4.4.0.   Da Secretaria Executivo de Gestão Integrada  

 

Nº 1180, de 27/03/2017  

 

O Secretário Executivo de Gestão Integrada, no uso das atribuições;  

 

Considerando a contratação pela Secretaria de Defesa Social - SDS, da empresa PRIMER 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 11.235.004/0001-75, para Contratação 

de empresa para operacionalização de uma Central Telefônica Integrada de atendimento das ocorrências 

policiais e de bombeiros, com capacidade de 30 Posições de Atendimento - PA's, ativa 24 horas por dia, 

07 dias da semana, 365 dias do ano, ou seja, ininterruptamente, para o Centro Integrado de Operações 

de Defesa Social - CIODS, em operação no prédio sede da Secretaria de Defesa Social - SDS, oriundo 

do Processo 464.2016.VI.DL.076.SDS, resultando no Contrato nº 084/2016-GAB/SDS, 
 

R E S O L V E: 
 

I – Designar, Cap PM Paulo Augusto Brandi Batalha, Secretário da Gerência Geral do 

CIODS, matrícula nº 920425-3, para exercer de modo sistemático, a fiscalização e acompanhamento da 

execução do contrato retro mencionado, com as seguintes responsabilidades: 
 

a. Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;  

b. Elaborar o relatório de acompanhamento contratual;  

c. Monitorar a vigência e os prazos de execução do contrato e seus trâmites administrativos;  

d. Cumprir as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação pertinente. e. Atestar 

a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a autoridade competente o 

eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido cumprimento do que foi 

avençado;  
 

II – Esta portaria terá vigência a partir da data de publicação no Boletim Geral – BG/SDS, 

até o término do prazo da vigência contratual. José Cavalcanti Carlos Júnior - Secretário Executivo de 

Gestão Integrada. 
 

(Transcrita do BG SDS nº 058, de 28 MAR 2017) 
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4.5.0.   Da Corregedoria Geral  
 

Nº 248/2017 

SIGPAD nº 2017.2.5.000492  

 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei 11.929/01 modificada pela Lei complementar nº 158/2010;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial, da eficiência e do interesse 

público ex vi do art. 37, da CF/1988;  

 

Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE Nº 7401805- 7/2017 que, em 

síntese, informa a existência de indícios de transgressões disciplinares praticadas por policiais militares;  

 

Considerando a necessidade de apurar grave acusação de desvio de conduta praticada pelos 

militares estaduais;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a instauração de Sindicância, no âmbito desta Corregedoria, em desfavor dos 

Policiais Militares: Sd PM Mat. 109.394-0/CIPOMA, Carlos Dias de Araújo Junior e Sd PM Mat. 

116.322-1/CIPOMA, Izabelle dos Santos Mendes;  

 

II – Designar o Cap PM Mat. 980010-7, Walker de Melo Campos, como Encarregado do 

mencionado processo, a fim de que se apure, em toda sua extensão, os fatos elencados no SIGEPE Nº 

7401805-7/2017 e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que o Encarregado elabore a Notificação Disciplinar, cientificando os 

servidores dos fatos articulados no citado SIGEPE;  

 

IV – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

24MAR2017. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 249/2017 

SIGPAD Nº 2017.12.5.000508  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

Considerando o inteiro teor do SIGEPE nº 7401319- 7/2013 e seus anexos, noticiando 

irregularidades administrativas.  

 

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 1ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade dos milicianos;  
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II – Determinar que a Comissão Processante cientifique os servidores dos fatos articulados 

no citado SIGEPE;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R. P. C. Recife, 24MAR2017. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Corregedor 

Geral da SDS. 

 
(Transcritas do BG SDS nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

5.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO  

 

5.1.0.   Aviso de Licitação  

 

Processo nº 004/2017-CPL/Central. Pregão Eletrônico nº 004/2017 – Registro de Preços para 

Eventual Fornecimento Parcelado de Gás de Cozinha (GLP), acondicionado em Tanques com 

capacidade de 190 litros para a PMPE, no período de 12 meses. Valor: R$ 60.328,80. Recebimento das 

Propostas: até 12/ABR/2017 às 10h00. Disputa de Preços: 12/ABR/2017 às 10h30. OBS: O edital na 

íntegra, poderá ser retirado na CPL/Central, sito a Praça do Derby s/nº, Derby – Recife/PE, CEP: 52010-

140, das 08h00 às 14h00 ou nos sites www.compras.pe.gov.br. e www.licitacoes.pe.gov.br, bem como 

através do e-mail cpl@pm.pe.gov.br. Informações: Fones: (81) 3181.1124 ou 3181 1203. Recife, 

07/MAR/2017. Petrônio A. Gonçalves Ferreira Filho – Ten Cel PM – Presidente da CPL/Central. (F)  

 

(Transcritos do DOE nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

6.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE  

 

Extrato de Termo Aditivos (Interior) nº 006/2017 T.A. nº 152/2017: 6º T.A ao Contrato nº 

157/2012, empresa CENTRO MÉDICO SANTA PAULA LTDA, prorrogando o prazo de vigência no 

período de 01/01/2017 a 31/12/2017;T.A. nº 153/2017: 6º T.A ao Contrato nº 158/2012, empresa 

CLIMATIN – CLINICA MATERNO INFANTIL LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de 

01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 154/2017: 6º T.A ao Contrato nº 159/2012, empresa CLINICA 

FRANCISCO ANSELMO LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 

31/12/2017; T.A. nº 155/2017: 6º T.A ao Contrato nº 160/2012,empresa CASA DE SAÚDE E 

MATERNIDADE  SÃO  VICENTE LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de01/01/2017 a 

31/12/2017; T.A. nº 156/2017: 6º T.A ao Contrato nº 161/2012, empresa GLAUCINEIDE ARAUJO 

NUNES DE SOUZA LTDA(CLINICA DE FISIOTERAPIA E REABIITAÇÃO DE S. TALHADA), 

prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 157/2017: 6º T.A ao 

Contrato nº 162/2012, empresa LABORATÓRIO ALDILENE BARBOSA S/C, prorrogando o prazo de 

vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 158/2017: 6º T.A ao Contrato nº 163/2012, 

empresa CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA DE SERRA TALHADA, prorrogando o prazo de 

vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 159/2017: 6º T.A ao Contrato nº 164/2012, 

empresa CLIFES-CLINICA FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LTDA, prorrogando o prazo de 

vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 160/2017: 1º T.A ao Contrato nº 164/2012, 

empresa ULTRAMAX-CLINICA MAX ANDREY MAGALHÃES LTDA, prorrogando o prazo de 

vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 161/2017: 6º T.A ao Contrato nº 167/2012, 

empresa ROSICLEIDE BARBOSA DA SILVA, prorrogando o prazo de vigência no período de 

01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 162/2017: 6º T.A ao Contrato nº 168/2012, empresa LABORATÓRIO 

DE ANÁLISES CLÍNICAS MONSERRATE, prorrogando o prazo de vigência no período de 

01/01/2017 a 31/12/2017;T.A. nº 163/2017: 6º T.A ao Contrato nº 169/2012, empresa CENTRO HOSPI- 
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TALAR J. MOURA SOARES, prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 

31/12/2017;T.A. nº 164/2017: 6º T.A ao Contrato nº 170/2012, empresa CLINICA SAMED LTDA, 

prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 165/2017: 6º T.A ao 

Contrato nº 171/2012, empresa CENTRO DE ANÁLISES CLÍNICAS MARIA DO CARMO LTDA, 

prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 166/2017: 6º T.A ao 

Contrato nº 172/2012, empresa CLINICA SANTA MARIA– HOSPITAL E MATERNIDADE LTDA-

ME, prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 167/2017: 6º T.A 

ao Contrato nº 173/2012,empresa INSTITUTO DE OLHOS DR. JEOVÁ RAIMUNDO LTDA, 

prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 168/2017: 6º T.A ao 

Contrato nº 174/2012, empresa ECO – CLÍNICA LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de 

01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 169/2017: 6º T.A ao Contrato nº 175/2012,empresa M M CORDEIRO 

LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. Nº 170/2017: 6º 

T.A ao Contrato nº 176/2012,empresa S M SERVIÇOS MEDICOS LTDA, prorrogando o prazo de 

vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 171/2017: 6º T.A ao Contrato nº 177/2012, 

empresa MAXWELL PORDEUS ABRANTES(CLINICA SÃO GABRIEL), prorrogando o prazo de 

vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 172/2017: 6º T.A ao Contrato nº 178/2012, 

empresa HOSPITAL SÃO THIAGO LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 

a 31/12/2017;T.A. nº 173/2017: 6º T.A ao Contrato nº 179/2012, empresa LABOPAC-LABORATÓRIO 

DE PATOLOGIA CLÍNICA DE PESQUEIRA S/C LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período 

de 01/01/2017 a 31/12/2017; T.A. nº 174/2017: 6º T.A ao Contrato nº 180/2012,empresa CASA DE 

SAÚDE SÃO JOSÉ LTDA, prorrogando o prazo de vigência no período de 01/01/2017 a 31/12/2017. 

Recife-PE, 27/03/2017. ROBSON INÁCIO VIEIRA -TC PM Diretor da DASIS. 

 

(Transcritos do DOE nº 058, de 28 MAR 2017) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

(Sem Alteração) 
 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

O pão nosso de cada dia nos dá hoje; (Mateus 6:11) 
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